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Resumo executivo

Esta Nota investiga o impacto de reformas de tributação de 
imposto de renda consideradas progressivas sobre o PIB e o 
emprego no Brasil. Utilizando um conjunto de dados sobre 
reformas do imposto de renda de pessoa física identificadas 
de forma narrativa no Brasil entre 1947 e 2020, desenvolvido 
por Schiozer et al. (2022), aplicamos projeções locais para 
estimar funções de resposta ao impulso. Nossos resultados 
indicam que reformas tributárias progressivas têm um impacto 
positivo e estatisticamente significativo no PIB no curto 
prazo, com aumentos de 2,2% no ano da reforma e 3,8% no 
ano seguinte, enquanto medidas regressivas não apresentam 
efeito significativo.  Da mesma forma, o emprego (número de 
trabalhadores ocupados) responde positivamente às medidas 
progressivas, com um efeito estimado de 3,8% no segundo 
ano após o choque. Ao desagregar as reformas do imposto de 
renda de acordo com seu grau de progressividade, oferecemos 
uma compreensão mais detalhada de seus distintos efeitos 
macroeconômicos e contribuímos para a literatura sobre os 
impactos diferenciais de tributos diretos versus indiretos. As 
implicações desses achados ressaltam o potencial da tributação 
progressiva para apoiar um crescimento econômico equitativo e 
sustentado.
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1.	 Introdução

Em novembro de 2024, o Ministério da Fa-
zenda propôs uma reforma na tributação da renda 
das pessoas físicas (IRPF) com o objetivo de au-
mentar a progressividade do sistema - ou seja, fazer 
com que indivíduos de renda mais alta contribuam 
proporcionalmente mais em impostos. Apesar de 
ter sido concebida para ser neutra do ponto de 
vista fiscal, a proposta gerou uma reação negativa 
significativa por parte dos mercados financeiros, 
resultando em depreciação cambial e aumento da 
incerteza. Esse episódio evidencia a complexa in-
teração entre políticas tributárias orientadas pela 
equidade e o desempenho econômico, ressaltan-
do a importância de pesquisas empíricas que bus-
quem identificar os efeitos macroeconômicos da 
tributação progressiva.

A relação entre a tributação progressiva 
da renda e o crescimento econômico tem sido, 
há décadas, objeto de intenso debate tanto no 
meio acadêmico quanto entre formuladores de 
políticas públicas. Os defensores argumentam 
que o aumento da progressividade fiscal promo-
ve justiça social e reduz a desigualdade de renda, 
enquanto os críticos afirmam que esse tipo de 
política gera ineficiências econômicas que com-
prometem o crescimento.

 Visando contribuir para esse debate, esta 
Nota examina os efeitos macroeconômicos de re-
formas progressivas no imposto de renda no Bra-
sil entre 1947 e 2020. Utilizando um novo banco 
de dados narrativo desenvolvido pelo Made (ver 
Schiozer et al., 20221), que identifica episódios de 
reformas no IRPF com base em suas motivações 
principais, classificamos essas reformas de acordo 
com seu grau de progressividade. Essa abordagem 
nos permite isolar os impactos específicos de me-
didas progressivas, oferecendo uma compreensão 
mais refinada de como políticas redistributivas in-
fluenciam os resultados econômicos.

Nossa estratégia empírica utiliza projeções 
locais (Jordà, 2005) para estimar funções de res-
posta ao impulso, com foco na dinâmica do PIB e 
do emprego após reformas tributárias progressivas. 
Estimamos que reformas que aumentam a progres-
sividade do IRPF têm um efeito positivo e significati-
vo sobre o PIB no curto prazo, com uma elevação de 
2,2% no ano da reforma e de 3,8% no ano seguinte, 
mantidas constantes as demais condições. 

1 Veja o Working Paper do Made n.9: https://madeusp.com.br/publicacoes/artigos/wp-09-analise-narrativa-e-historico-das-reformas-no-imposto-de-renda-da-
-pessoa-fisica-no-brasil/ 
2 Veja o Working Paper do Made n. 17: https://madeusp.com.br/publicacoes/artigos/wp-17-the-impact-of-austerity-measures-on-inequality-a-study-of-latin-ame-
rica-and-the-caribbean/

Da mesma forma, medidas progressivas ge-
ram efeitos positivos sobre o emprego (medido pelo 
número de trabalhadores ocupados) de 2,37%, 3,7% 
e 3,8% ao longo de três anos, ao passo que medidas 
regressivas não produzem impacto significativo em 
nenhum dos dois casos. Esses resultados sugerem 
que políticas tributárias progressivas bem desenha-
das podem, simultaneamente, promover justiça so-
cial e impactar positivamente o PIB e o emprego.

Esta Nota contém quatro seções, além 
desta introdução. A seção 2 apresenta uma breve 
revisão de literatura, a seção 3 apresenta a meto-
dologia e as bases de dados, e a seção 4 discute os 
resultados. Finalmente, a seção 5 conclui a Nota.

2.	 Literatura relacionada

Uma metodologia amplamente consolida-
da nos últimos anos para estimar os efeitos ma-
croeconômicos de políticas fiscais sobre variáveis 
como o produto agregado (PIB) é a abordagem que 
utiliza base de dados narrativas (narrative-based 
approach) (Mertens e Ravn, 2013; Dabla-Norris e 
Lima, 2018; Cardoso et al., 2022; Cardoso e Carva-
lho, 2023; Cardoso, 2023; Sanches, 2024; Castro, 
2018; Ciminelli et al., 2019; Klein Martins, 2024; 
Heimberger, 2020; Klein e Winkler, 2019; Carrière-
-Swallow et al., 2021; Sanches e Carvalho, 2023a)2.

Esses estudos utilizam bases de dados como 
a desenvolvida por Devries et al. (2011), para países 
da OCDE, e por David e Leigh (2018), para países da 
América Latina. Ambas seguem a metodologia de 
Romer e Romer (2010), que construíram medidas 
narrativas detalhadas sobre mudanças legislativas 
com impacto fiscal nos Estados Unidos no período 
pós-guerra. Essas medidas são baseadas na análise 
de documentos oficiais, como discursos presiden-
ciais e relatórios do Congresso, permitindo identifi-
car o momento e a principal motivação por trás das 
principais ações de política tributária. 

Com base na base narrativa construída por 
David e Leigh (2018), Carrière-Swallow et al. (2021) 
mostram que episódios de consolidação fiscal 
equivalentes a 1% do PIB resultam em uma contra-
ção econômica de 0,9% do PIB em dois anos em 
países latino-americanos. Além disso, os ajustes 
fiscais via corte de gastos públicos têm efeito con-
tracionista mais intenso do que aqueles baseados 
em aumento de tributos. Estudos recentes utilizan-
do a mesma base de dados narrativa, como Cardo-
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so e Carvalho (2023) e Sanches e Carvalho (2023a), 
mostram que cortes de gastos elevam mais a desi-
gualdade de renda do que aumentos de tributos.

Além da comparação entre ajustes fiscais 
via corte de gastos e via aumento de tributação - já 
amplamente discutida na literatura -, alguns estu-
dos avançam na análise ao diferenciar os efeitos de 
aumentos em impostos diretos e indiretos, desa-
gregando os ajustes fiscais baseados em receitas 
tributárias. Impostos diretos incidem diretamente 
sobre a renda ou patrimônio e costumam ser pro-
gressivos, com alíquotas maiores para quem tem 
maior capacidade contributiva. Impostos indire-
tos são cobrados sobre o consumo e tendem a ser 
regressivos, pois pesam mais proporcionalmente 
sobre os mais pobres. Portanto, aumentos em im-
postos diretos tendem a aumentar a progressivi-
dade, enquanto aumentos em impostos indiretos 
podem reduzir a progressividade.

 Cardoso et al. (2022)3, em um estudo con-
duzido para países da América Latina, demons-
tram que, quando os aumentos de tributos ocor-
rem por meio de impostos diretos (progressivos), há 
uma redução na desigualdade da renda disponível. 
Quanto ao impacto sobre o produto agregado, Car-
doso (2023) estima que episódios de ajuste fiscal 
equivalentes a 1% do PIB e baseados em aumentos 
de impostos indiretos (regressivos) resultam em 
uma queda de 4,8% no PIB sete anos após o cho-
que, enquanto ajustes liderados por aumentos de 
impostos diretos não apresentam impacto signifi-
cativo sobre o PIB. Resultados similares são encon-
trados por Ciminelli et al. (2019) para um conjunto 
de países da OCDE.

Assim, a literatura apresenta evidências de 
que aumentos em impostos indiretos, que tendem 
a ser regressivos por afetarem desproporcional-
mente os grupos de menor renda, são mais custo-
sos em termos de impacto sobre o PIB do que au-
mentos em impostos progressivos, ou diretos. 

Até onde sabemos, não há estudos que 
utilizem bases narrativas para analisar especifica-
mente os impactos macroeconômicos de refor-
mas do imposto de renda, mesmo em economias 
avançadas, considerando seus efeitos distributi-
vos. Mudanças legislativas no imposto de renda 
afetam diretamente a distribuição de renda e, por 
esse canal, influenciam variáveis macroeconômi-
cas. Este trabalho contribui para preencher essa 

3 Veja a Nota de Política Econômica n. 20: https://madeusp.com.br/publicacoes/artigos/npe-20-impactos-dos-ajustes-fiscais-baseados-em-tributos-diretos-e-
-indiretos-sobre-a-distribuicao-de-renda-e-o-crescimento-economico-uma-analise-para-a-america-do-sul/
4 https://madeusp.com.br/publicacoes/artigos/wp-09-analise-narrativa-e-historico-das-reformas-no-imposto-de-renda-da-pessoa-fisica-no-brasil/

lacuna ao focar nas reformas do imposto de renda 
no Brasil, com base na abordagem narrativa pionei-
ra de Schiozer et al. (2022).

3.	 Dados e metodologia

A base de dados utilizada nesta Nota é de-
rivada de Schiozer et al. (2022), com modificações 
específicas. Os autores criaram uma base narrativa 
que captura mudanças legislativas relacionadas ao 
Imposto de Renda da Pessoa Física (IRPF), seguindo a 
metodologia estabelecida por Romer e Romer (2010). 

O objetivo foi identificar os principais episó-
dios de alterações na legislação do imposto de renda 
no Brasil entre 1947 e 2020. Essas mudanças foram 
classificadas em seis motivações-chave: crescimen-
to, justiça tributária, modernização, inflação, geração 
de receita e políticas contracíclicas. Para maiores de-
talhes sobre a construção dessa base de dados nar-
rativa, consultar Schiozer et al. (2022)4.

Este estudo abarca medidas voltadas à jus-
tiça tributária e ao crescimento econômico. A inclu-
são dessas mudanças legislativas baseia-se na preo-
cupação com a desigualdade de renda e na tentativa 
de tornar o sistema tributário mais progressivo, com 
fundamento em princípios de justiça social, além de 
investigar seus efeitos sobre a atividade econômica.

Utilizamos um total de onze medidas mo-
tivadas por justiça tributária e duas motivadas por 
crescimento econômico, divididas em dois níveis 
de progressividade: cinco com progressividade mé-
dio-alta e oito com progressividade médio-baixa. As 
medidas de progressividade médio-alta incluem, 
por exemplo, o Decreto-Lei nº 1.286, que ajustou as 
alíquotas do IRPF pela inflação, garantindo maior 
equidade entre as classes de renda. A Lei nº 3.898, 
que isenta os salários abaixo de cinco salários mí-
nimos do IRPF, foi classificada como de progressi-
vidade médio-baixa, pois, embora tenha potencial 
progressivo, seus efeitos poderiam beneficiar prin-
cipalmente indivíduos com renda acima da média.

A Tabela A.1, no Apêndice A, apresenta as 
treze medidas consideradas progressivas. Além 
dessas, foram incluídas para análise outras cinco 
medidas classificadas como de baixa progressivi-
dade -  disponíveis na Tabela A.2, Apêndice A.

Para as estimações, obtemos as séries anu-
ais a seguir, de 1947 a 2020.
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A metodologia é inspirada em Jordà (2005), 
com a estimação de projeções locais, seguindo a 
literatura (como Heinberger, 2020; Cardoso e Carva-
lho, 2023; Sanches e Carvalho, 2023a). A seguinte 
equação é estimada por Mínimos Quadrados Ordi-
nários para cada horizonte temporal h=0, 1, 2, 3: 

onde Dep representa as variáveis dependentes, 
que são: o PIB (Produto Interno Bruto, em logarit-
mo) e o emprego (também em logaritmo, repre-
sentado pelo número de pessoas ocupadas, uma 
medida do total de trabalhadores na economia, 
como em Park et al. 2022). Entre as variáveis inde-
pendentes, Reforma é uma variável dummy: as-
sume o valor 1 nos anos em que são identificadas 
reformas e 0 nos demais. São incluídas quatro de-
fasagens tanto para a variável dependente quanto 
para a variável de reforma, a fim de controlar a per-
sistência dessas variáveis (Sanches, 2024; Heim-
berger, 2020; Cardoso e Carvalho, 2023). Por fim, ​Zt 
representa o vetor de variáveis de controle (taxa de 
inflação e hiato do produto), e ​  é o termo de erro 
da regressão. 

As funções de resposta a impulso são obti-
das a partir do gráfico dos coeficientes estimados ​

, com intervalos de confiança calculados a par-
tir de erros-padrão robustos, para corrigir proble-
mas como heterocedasticidade e autocorrelação. 
O hiato do produto é incluído na regressão para 
controlar o ciclo econômico, permitindo avaliar o 
impacto das reformas sobre o PIB considerando 
esse fator. A taxa de inflação também é incluída, 
especialmente para controlar os efeitos durante o 
período de hiperinflação no Brasil. Testes de robus-
tez foram realizados e podem ser consultados em 
Sanches et al. (2025)5. 

5 Veja Working Paper do Made n. 29: https://madeusp.com.br/publicacoes/artigos/the-effects-of-progressive-income-tax-reforms-on-gdp-and-employment-nar-
rative-evidence-from-brazil/

4.	 Resultados

A Figura 1 mostra a resposta do PIB às medi-
das classificadas como ações de justiça tributária 
e crescimento econômico consideradas progres-
sivas (ver Tabela A.1 - Apêndice A). Como indicado 
no gráfico, observa-se uma resposta estatistica-
mente significativa no curto prazo, especialmente 
no ano da reforma e no ano seguinte. A Figura B.1, 
no Apêndice B, mostra a resposta do PIB às medi-
das de justiça tributária e crescimento econômico 
classificadas como regressivas (ver Tabela A.2 no 
Apêndice A). Nesse caso, como mostrado no gráfi-
co, a resposta não é estatisticamente significativa.

Isso indica que reformas progressivas no 
sistema tributário têm um impacto positivo sobre 
o nível do PIB, ao menos no curto prazo. Nossos 
resultados mostram que, em resposta a medidas 
classificadas como progressivas, o PIB aumentou 
2,2% no ano da reforma e 3,8% no ano seguinte, com 
significância estatística ao nível de 90%. No segun-
do ano, esse efeito foi de 3%, significativo dentro da 
faixa de um desvio padrão comumente utilizado 
nesta literatura (Cardoso e Carvalho, 2023; Heim-
berger, 2020; Furceri et al., 2016).

No entanto, algumas medidas considera-
das progressivas podem ter efeitos incertos. Por 
exemplo, a Lei nº 3.898, que isentou de imposto 
de renda os salários abaixo de cinco salários míni-
mos, pode melhorar a progressividade, mas tam-
bém levar à redução da arrecadação. Por esse mo-
tivo, realizamos um exercício excluindo esse tipo 
de medida. A Figura C.1 no Apêndice C mostra que 
os resultados permanecem robustos a esse ajus-
te, pois o efeito de curto prazo no PIB após a ado-
ção de medidas progressivas continua positivo e 
significativo: no ano da reforma, observa-se um 
efeito positivo de 2,76% no PIB. No ano seguinte, o 
impacto foi de 4,3%.

Tabela 1: Séries utilizadas

Séries Fonte

PIB a preços de mercado (preços de 2010) IPEADATA

Emprego, medido pelo número de trabalhadores ocupados Penn World Table - versão 10.01

Índice do PIB real a preços de mercado IPEADATA

Episódios de reformas do imposto de renda (Tabelas do Apêndice 
A)

Schiozer et al. (2022)

Taxa anual de inflação, medida pelo IGP-DI (Índice Geral de 
Preços)

Banco Central do Brasil, Tabela 190 (FGV) 

Hiato do PIB (diferença entre PIB e PIB potencial) Uso do filtro Hodrick-Prescott (HP) para calculá-lo, a partir dos 
dados de PIB

 
Fonte: elaboração dos autores.
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Figura 1. Resposta do PIB a reformas no imposto de renda associadas a justiça tributária e crescimento econômico 
(apenas medidas progressivas)

Fonte: Fonte: elaboração própria. As áreas em cinza claro e escuro representam, respectivamente, o intervalo de confiança de 90% (1,645 desvios-padrão) e 
de 68% (1 desvio-padrão).

Figura 2. Resposta do emprego a reformas no imposto de renda associadas a justiça tributária e crescimento econômi-
co (apenas medidas progressivas)

Fonte: elaboração própria. As áreas em cinza claro e escuro representam, respectivamente, o intervalo de confiança de 90% (1,645 desvios-padrão) e de 
68% (1 desvio-padrão).
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A análise da variável emprego leva a conclu-
sões semelhantes: após uma medida tributária 
progressiva, o efeito sobre o emprego é positivo e es-
tatisticamente significativo ao nível de 10% no ano 
da reforma e dois anos depois, com impactos esti-
mados de 2,37%, 3,7% e 3,8%, respectivamente (Figu-
ra 2). Vale destacar que esse efeito se mostra mais 
persistente do que o impacto sobre o PIB. 

Ao excluir medidas com efeitos potencial-
mente incertos, o impacto sobre o emprego perma-
nece estatisticamente significativo ao nível de 10% 
mesmo três anos após a reforma, com efeito esti-
mado de 4,63%, conforme mostrado no Apêndice C 
(Figura C.2). Em contraste, a resposta do emprego às 
medidas regressivas não foi estatisticamente signi-
ficativa, como ilustrado na Figura B.2 (Apêndice B).

5.	 Conclusão

Esta Nota investiga os efeitos macroeconô-
micos de reformas no imposto de renda de pessoa 
física no Brasil (1947–2020), com foco na progres-
sividade das medidas. Usando uma base narrativa, 
o estudo mostra que reformas progressivas impac-
tam positivamente o PIB e o emprego. 

Em particular, diante de medidas classifi-
cadas como progressivas, observa-se um aumento 
do PIB de 2,2% no ano da reforma e de 3,8% no ano 
seguinte. Essas medidas também geram ganhos 
significativos em termos de emprego, com um au-
mento estimado de 3,8% no número de trabalha-
dores ocupados no segundo ano após a reforma, 
enquanto medidas regressivas não produzem im-
pactos significativos sobre essas variáveis.

Reformas progressivas, como o aumento da 
tributação direta sobre os mais ricos (por exemplo, 
via imposto de renda), tornam a economia mais di-
nâmica ao redistribuir renda de grupos com maior 
propensão a poupar para aqueles com maior pro-
pensão a consumir (Kalecki, 1952; Carvalho e Re-
zai, 2016). Essa redistribuição estimula o consumo 
das famílias, impulsiona o investimento privado e 
gera um efeito multiplicador sobre a renda (San-
ches e Carvalho, 2023b; Cardoso et al. 2025), com 
impacto positivo sobre o PIB.

Um desdobramento importante desses 
resultados é que, mesmo em uma reforma fiscal-
mente neutra, o efeito sobre a demanda agregada 
pode ser relevante. Isso significa que uma reforma 
que mantém a carga tributária constante, mas tor-
na o sistema mais progressivo, pode simultanea-
mente reduzir a desigualdade, elevar permanente-
mente a renda e reduzir a razão dívida pública/PIB.
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APÊNDICE A

Tabela A.1. Identificação dos episódios - medidas progressivas 

Decreto/Lei Classificação Período Propósito Efeito na Progressividade

Lei nº 1.474 Justiça tributária 26 de novembro 
de 1951

Entre as medidas propostas, destaca-se o au-
mento das alíquotas do imposto de renda, com a 
alíquota máxima passando de 20% para 50%.

Médio-alto

Lei nº 2.136 Justiça tributária 14 de dezembro 
de 1953

O decreto permitiu que os contribuintes deduzis-
sem os pagamentos de aluguel da renda bruta, 
com um limite de Cr$ 5.000 por mês.

Médio-baixo

Lei nº 3.898 Justiça tributária 19 de maio de 
1961

Isentou do imposto de renda, rendimentos abaixo 
de 5 salários mínimos. Pode reduzir a regressivida-
de e/ou levar à queda da arrecadação.

Médio-baixo

Decreto-lei 
nº 323

Justiça tributária 10 de fevereiro 
de 1967

A isenção aumentou de NCr$ 177 para NCr$ 400 
por mês, tornando o imposto de renda mais justo, 
mas pode reduzir a receita.

Médio-baixo

Decreto-lei 
nº 1.246

Justiça tributária 14 de novembro 
de 1972

Visou corrigir distorções e tornar a tributação mais 
justa e equitativa, com percentuais de correção 
decrescentes, independentemente da faixa de 
renda.

Médio-baixo

Decreto-lei 
nº 1.286

Justiça tributária 21 de setembro 
de 1973

Tornou o imposto de renda mais progressivo por 
meio da introdução de uma nova tabela de alíquo-
tas; o novo coeficiente utilizado na tabela corres-
ponde à taxa de inflação, sem prejudicar nenhuma 
classe.

Médio-alto

Decreto-lei 
nº 1.424

Justiça tributária 3 de novembro 
de 1975

Propôs uma nova tabela de imposto de renda para 
melhorar a distribuição da carga tributária entre 
os contribuintes. Reduziu a carga tributária para 
95% dos contribuintes. Criou um limite para dedu-
ções de despesas com medicamentos e moradia.

Médio-baixo

Decreto-lei 
nº 1.493

Justiça tributária 7 de dezembro 
de 1976

Introduziu diversas modificações em benefícios e 
deduções. Algumas são claramente progressivas 
(reduções nas deduções para despesas com edu-
cação), enquanto outras são incertas (aumento 
nas deduções de renda padrão para trabalhadores 
assalariados, aumento nas deduções de aluguel, 
isenção de impostos sobre a renda previdenciária, 
entre outras).

Médio-baixo

Decreto-lei 
nº 1.713

Justiça tributária 19 de novembro 
de 1979

Reformulou a tabela de alíquotas do Imposto de 
Renda Retido na Fonte (IRRF) de trabalhadores 
assalariados. Atualizou os valores de isenção e 
introduziu uma nova faixa de renda.

Médio-alto

Lei nº 7.450 Justiça tributária 23 de dezembro 
de 1985

Em relação ao IRPF, as medidas mais relevantes 
foram a criação de uma nova tabela com valores 
corrigidos pela variação da ORTN anual. Ficou es-
tabelecido que não haveria incidência sobre renda 
de até 5 salários mínimos.

Médio-alto

Lei n° 
10.996

Justiça tributária 15 de dezembro 
de 2004

Reduziu da base de cálculo do imposto de renda 
na fonte e no reajuste anual para todos os rendi-
mentos provenientes de trabalho assalariado em 
todas as faixas. Aumentou as isenções para as 
faixas de renda mais baixas.

Médio-alto

Lei nº 4.506 Crescimento 
econômico

30 de novembro 
de 1964

A medida pode ter componentes regressivos, 
principalmente devido ao desconto em títulos re-
munerados e ao aumento dos limites de dedução, 
que tendem a beneficiar contribuintes de renda 
mais alta. Por outro lado, a dedução de despesas 
comuns e o estímulo ao consumo podem ter efei-
tos progressivos.

Médio-baixo

Decreto-lei 
nº 1.494

Crescimento 
econômico

07 de dezembro 
de 1976

O decreto-lei visou reduzir a regressividade tribu-
tária, eliminando incentivos desproporcionais e 
tributando a renda financeira e produtiva. Essas 
medidas corrigem distorções que favorecem con-
tribuintes de renda mais alta e setores específicos, 
embora seu impacto distributivo dependa do 
perfil dos investidores e empresas afetados.

Médio-baixo

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Tabela A.2. Identificação dos episódios - medidas regressivas 

Decreto/Lei Classificação Período Propósito Efeito na Progressividade

Lei nº 
12.832

Justiça tributária 20 de junho de 
2013

Alterou o regime de tributação dos valores recebi-
dos a título de participação dos empregados nos 
lucros ou resultados da empresa, deixando de ser 
tributados na fonte com ajuste anual para serem 
tributados exclusivamente na fonte com base em 
tabela progressiva anual específica de incidência 
do imposto de renda.

Baixo

Lei nº 4.728 Crescimento 
econômico

14 de julho de 
1965

Reforçou a intenção de utilizar incentivos fiscais 
como forma de fomentar o mercado de capitais, o 
que resultou em menor progressividade do siste-
ma tributário.

Baixo

Lei nº 
11.033

Crescimento 
econômico

21 de dezembro 
de 2004

Reduções nas taxas para investimentos de longo 
prazo tende a beneficiar os contribuintes de alta 
renda.

Baixo

Lei nº 11.053 Crescimento 
econômico

29 de dezembro 
de 2004

A progressividade é limitada, visto que beneficiou 
principalmente os contribuintes que já possuíam 
maior capacidade de poupança e investimento.

Baixo

Lei nº 
13.043

Crescimento 
econômico

9 de junho de 
2014

Os benefícios concentraram-se predominan-
temente entre investidores de renda mais alta, 
conferindo à regra um viés amplamente regres-
sivo. Algumas disposições, como o estímulo ao 
acesso ao mercado, têm um elemento progressivo 
limitado.

Baixo

Fonte: Elaborado pelos autores.

APÊNDICE B

Figura B.1. Resposta do PIB a reformas no imposto de renda associadas a justiça fiscal e crescimento econô-
mico (apenas medidas regressivas)

Fonte: elaboração própria. As áreas em cinza claro e escuro representam, respectivamente, o intervalo de confiança de 90% (1,645 desvios-padrão) e de 68% 
(1 desvio-padrão).
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Figura B.2. Resposta do emprego a reformas no imposto de renda associadas a justiça fiscal e crescimento 
econômico (apenas medidas regressivas)

Fonte: elaboração própria. As áreas em cinza claro e escuro representam, respectivamente, o intervalo de confiança de 90% (1,645 desvios-padrão) e de 68% 
(1 desvio-padrão).

APÊNDICE C

Figura C.1. Resposta do PIB a reformas no imposto de renda associadas a justiça fiscal e crescimento econô-
mico (medidas progressivas, excluindo as potencialmente incertas)

Fonte: elaboração própria. As áreas em cinza claro e escuro representam, respectivamente, o intervalo de confiança de 90% (1,645 desvios-padrão) e de 68% 
(1 desvio-padrão).
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Figura C.2. Resposta do emprego a reformas no imposto de renda associadas a justiça fiscal e crescimento 
econômico (medidas progressivas, excluindo as potencialmente incertas)

Fonte: elaboração própria. As áreas em cinza claro e escuro representam, respectivamente, o intervalo de confiança de 90% (1,645 desvios-padrão) e de 
68% (1 desvio-padrão).


